
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 760.246 - PR (2005/0100784-8)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
RECORRENTE : CLÁUDIO MASSARU SHIGUEOKA 
ADVOGADO : LUIZ MURILO KLEIN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : LUÍS ALBERTO SAAVEDRA E OUTRO(S)
   CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE ENTIDADE 
FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RATEIO DO 
PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, 
por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na 
redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período 
de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 

662.414/SC, DJ 13.08.2007; EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 
501.163/SC, DJe 07.04.2008).
2. A quantia que couber por rateio a cada participante, superior ao valor 
das respectivas contribuições, constitui acréscimo patrimonial (CTN, art. 
43) e, como tal, atrai a incidência de imposto de renda. Precedentes 
(AgRg nos EREsp 433.937/AL, Min. José Delgado, Primeira Seção, DJe 
19/05/2008; AgRg nos EREsp 530.883/MG, Min.  Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJ 16/10/2006).
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Castro Meira, 
Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon 
e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Brasília, 10 de dezembro de 2008.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 760.246 - PR (2005/0100784-8)
 
RECORRENTE : CLÁUDIO MASSARU SHIGUEOKA 
ADVOGADO : LUIZ MURILO KLEIN 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : LUIS ALBERTO SAAVEDRA E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
Trata-se de recurso especial interposto com fundamento nas alíneas a e c do 

permissivo constitucional em face de acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que, em 
mandado de segurança objetivando o reconhecimento da inexigibilidade do imposto de renda 
sobre os valores recebidos pelo impetrante em razão de rateio do patrimônio de entidade fechada 
de previdência privada em liquidação extrajudicial, deu parcial provimento à apelação do ora 
recorrente — reformando, portanto, a sentença de improcedência —, restando assim ementado:

"TRIBUTÁRIO. RESGATE DO PATRIMÔNIO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IRRF SOBRE CONTRIBUIÇÕES 
DOS PARTICIPANTES. LEI Nº 7.713/88. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE 
RENDA NO RESGATE. LEI Nº 9.250/95. MP Nº 1.459/96.
1. A extinção da entidade de previdência obriga o participante a optar entre 
a restituição do quinhão que lhe cabe no rateio do patrimônio ou a 
transferência para outro plano de previdência complementar.
2. No resgate do valor total do fundo de pensão, decorrente da liquidação da 
entidade, somente não incide imposto de renda  sobre a parcela 
representativa e proporcional ao montante das contribuições vertidas pelo 
contribuinte pessoa física até a cessação do repasse das prestações ao fundo 
se na vigência da Lei nº 7.713/88.

3. Apelação parcialmente provida." (fls. 104).

No recurso especial, o recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, 
negativa de vigência aos seguintes dispositivos: (a) art. 43 do CTN, pois (I) há que se afastar a 
tributação das quantias liberadas em decorrência do rateio do patrimônio líquido do PARSE, em 
liquidação extrajudicial e (II) "as importâncias disponibilizadas através do rateio do patrimônio do 
(...) PARSE, 'em liquidação extrajudicial', somente poderão ser tributadas se, efetivamente, 
constituírem o fato gerador do Imposto de Renda" (fls. 143) e (b) art. 6º, caput e VIII, da Lei 
7.713/88, já que "na hipótese de rateio do patrimônio líquido, por dissolução do fundo mútuo, 
apura-se o valor de cada cotista e, simplesmente, entrega-se aos respectivos donos aquilo que já 
lhes pertencia, sem que isso importe em qualquer acréscimo patrimonial" (fls. 146). Registra que 
(a) os valores disponibilizados pelo PARSE, "em liquidação, não se referem ao resgate de suas 
contribuições - já resgatadas anteriormente - nem, tampouco, constituem benefícios pagos por 
entidade de previdência privada, mas simplesmente, ao rateio parcial do patrimônio daquele 
Instituto" (fls. 137) e (b) todas as contribuições vertidas são anteriores à Lei 9.250/95. Aduz que 
há dissenso pretoriano a ser dirimido, trazendo como paradigmas julgados do STJ. Requer, ao 
final, que o impetrado se abstenha de exigir o imposto de renda e que sejam liberados os valores 
depositados à ordem do Juízo, nos termos e para os fins do art. 151, II, do CTN.

Em contra-razões, a recorrida anota que não restou realizado o cotejo analítico 
necessário à demonstração do dissídio aludido e pugna pela inadmissão do apelo especial em 
apreço ou pelo improvimento.
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Submetido o recurso à sistemática do art. 543-C do CPC (fl. 178), manifestou-se 
o Ministério Público Federal por seu não conhecimento (fls. 194/201).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 760.246 - PR (2005/0100784-8)
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL DE ENTIDADE 
FECHADA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. RATEIO DO 
PATRIMÔNIO. INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.
1. Pacificou-se a jurisprudência da 1ª Seção do STJ no sentido de que, 
por força da isenção concedida pelo art. 6º, VII, b, da Lei 7.713/88, na 
redação anterior à que lhe foi dada pela Lei 9.250/95, é indevida a 
cobrança de imposto de renda sobre o valor da complementação de 
aposentadoria e o do resgate de contribuições correspondentes a 
recolhimentos para entidade de previdência privada ocorridos no período 
de 1º.01.1989 a 31.12.1995 (EREsp 643691/DF, DJ 20.03.2006; EREsp 

662.414/SC, DJ 13.08.2007; EREsp 500.148/SE, DJ 01.10.2007;  EREsp 
501.163/SC, DJe 07.04.2008).
2. A quantia que couber por rateio a cada participante, superior ao valor 
das respectivas contribuições, constitui acréscimo patrimonial (CTN, art. 
43) e, como tal, atrai a incidência de imposto de renda. Precedentes 
(AgRg nos EREsp 433.937/AL, Min. José Delgado, Primeira Seção, DJe 
19/05/2008; AgRg nos EREsp 530.883/MG, Min.  Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJ 16/10/2006).
3. Recurso especial improvido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator):
1.  Em caso análogo, proferi voto nos autos do ERESP 380.011/RS, acolhido por unanimidade 
pela Primeira Seção desta Corte (DJ de 02/05/2005), cujos fundamentos, por serem adequados à 
hipótese dos autos, transcrevo:

" 2. Importa determinar o regime de tributação do Imposto de Renda sobre 
os valores percebidos pelos participantes dos planos de benefícios, em 
virtude da liquidação extrajudicial de entidade de previdência privada 
fechada, atualmente regulada pelos artigos 47 a 53 da Lei Complementar nº 
109, de 29 de maio de 2001, e antes submetida à disciplina dos arts. 63 a 74 
da Lei 6.435/77. Para esse efeito, é indispensável distinguir (a) o crédito 
correspondente ao valor da contribuição que cada participante aportou à 
entidade em liquidação e (b) o crédito que exceder ao referido valor. No 
que se refere ao primeiro, a quantia rateada ao participante constitui forma 
de resgate de contribuições e como tal deve ser tratada juridicamente. É 
diferente o tratamento jurídico no que se refere a eventuais rateios para 
pagamento de outros créditos.

3. Relativamente à incidência do Imposto de Renda nos casos de resgate 
das contribuições à entidade de previdência privada, ou de fruição do 
benefício, proferi voto nos autos do RESP 585.093/BA (1ª Turma, D.J. de 
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30/08/2004), cujos termos reproduzo por serem aplicáveis ao caso:

'3. No mais, a complementação de aposentadoria e o resgate das 
contribuições recolhidas para entidade de previdência privada no 
período de 1º.01.1989 a 31.12.1995 não constituíam renda 
tributável pelo IRPF, por força da isenção concedida pelo art. 6º, 
VII, b, da Lei 7.713/88, na redação anterior à que lhe foi dada pela 
Lei 9.250/95:

Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes 
rendimentos percebidos por pessoas físicas:
(omissis)
VII - os benefícios recebidos de entidades de previdência 
privada:
(omissis)
b) relativamente ao valor correspondente às contribuições 
cujo ônus tenha sido do participante, desde que os 
rendimentos e ganhos de capital produzidos pelo patrimônio 
da entidade tenham sido tributados na fonte;
(omissis)

Com a edição da Lei 9.250/95, alterou-se a sistemática de 
incidência do IRPF, passando as contribuições recolhidas a partir 
de 1º.01.1996 a ser tributadas no momento do recebimento do 
benefício ou do resgate das contribuições, por força do disposto no 
art. 33 da citada Lei, abaixo reproduzido:

Art. 33. Sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte 
e na declaração de ajuste anual os benefícios recebidos de 
entidade de previdência privada, bem como as importâncias 
correspondentes ao resgate de contribuições.

Visando a evitar o bis in idem, a Medida Provisória 1.943-52, de 
21.05.1996 (reeditada sob o nº 2.159-70), determinou a exclusão 
da base de cálculo do imposto de renda do 'valor do resgate de 
contribuições de previdência privada, cujo ônus tenha sido da 
pessoa física, recebido por ocasião de seu desligamento do plano 
de benefícios da entidade, que corresponder às parcelas de 
contribuições efetuadas no período de 1º de janeiro de 1989 a 31 
de dezembro de 1995' (art. 8º).

Da mesma forma, a jurisprudência do STJ (REsp nº 591240/BA, 
Segunda Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 21.06.2004; AgResp nº 
612042/DF, Primeira Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 14.06.2004) vem 
reconhecendo que também os benefícios pagos pelas entidades de 
previdência privada estariam sendo duplamente tributados pelo 
IRPF. Os valores recebidos a título de complementação de 
aposentadoria são formados por recursos vertidos pelos 
beneficiários – as contribuições – e por verbas empregadas pela 
entidade patrocinadora. Sendo indefinido no tempo o valor futuro 
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do benefício que será pago, é, conseqüentemente, insuscetível de 
definição a proporção que em relação a ele representam as 
contribuições recolhidas no passado, antes referidas. É inviável, 
assim, identificar, em cada parcela do benefício recebido, os 
valores correspondentes à contribuição do segurado e aos aportes 
da entidade patrocinadora.

No entanto, não se pode negar o fato de que as contribuições 
vertidas pelos beneficiários no período de vigência da Lei 7.713/88 
– as quais, em alguma proporção, integram o benefício devido – já 
foram tributadas pelo IRPF. Assim, sob pena de incorrer-se em bis 
in idem, merece ser atendido o pedido de declaração de 
inexigibilidade do referido imposto – mas apenas na proporção do 
que foi pago a esse título por força da norma em questão. Em 
outros termos: o imposto de renda incidente sobre os benefícios 
recebidos a partir de janeiro de 1996 é indevido e deve ser 
repetido somente até o limite do que foi recolhido pelo beneficiário 
sob a égide da Lei 7.713/88'.

4. Por outro lado, o patrimônio das entidades fechadas de previdência 
privada não é formado somente por contribuições de seus participantes, mas 
também por quantias recolhidas pelo patrocinador/instituidor e por 
resultados superavitários de suas operações. Assim, em caso de liquidação 
da entidade é possível que o valor do rateio para os participantes seja 
superior às reservas constituídas por suas contribuições. Ora, a parte que 
exceder ao total das contribuições constitui acréscimo patrimonial, tal como 
conceituado pelo art. 43, II, do CTN, estando sujeito, conseqüentemente, à 
incidência do imposto de renda. Sobre o tema, reporto-me ao precedente 
julgado pela 2ª Turma (RESP 531.308/PR, DJ de 01.02.2005), relatora a 
Ministra Eliana Calmon, em cujo voto ficou assentado:

'O art. 6º da  Lei 7.713/88 permite que sejam excluídos da 
incidência do Imposto de Renda os benefícios recebidos de 
entidades de previdência privada, seja em decorrência de morte ou 
invalidez, seja em razão de ganhos de capital produzidos pelo 
patrimônio da entidade – quando tributados esses ganhos na fonte. 
Entretanto, nestes autos, temos para exame a questão da incidência 
do imposto sobre os valores recebidos pelos participantes assistidos 
pelo PARSE – INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL DO BANCO 
DE DESENVOLVIMENTO DO PARANÁ em razão de sua liquidação 
extrajudicial. Com a extinção da entidade, levou-se a rateio seu 
patrimônio, sem se questionar se tal patrimônio era formado 
tão-somente de recursos próprios dos associados. Pleiteou-se, no 
mandamus, não só a não-incidência do Imposto de Renda sobre as 
parcelas devolvidas em restituição, como também a não-incidência 
sobre o quinhão apurado na liquidação extrajudicial. Entendo que 
a incidência do art. 43 do CTN ao caso concreto é clara, porque 
tudo o que for rateado e que exceda as contribuições dos 
associados pode ser classificado como aquisição da disponibilidade 
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econômica. Em entendimento pretérito, manifestado no julgamento 
do EREsp 76.499/CE, da Primeira Seção, relatado pelo Ministro 
Humberto Gomes de Barros, o STJ decidiu a questão à luz da Lei 
9.250/95, concluindo pela não-incidência do imposto de renda 
sobre o total do rateio, verbis:

'TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - DISSOLUÇÃO DE 
ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - RATEIO DO 
PATRIMÔNIO ENTRE QUOTISTAS - NÃO INCIDÊNCIA.
- A entrega aos quotistas do valor de cada quinhão, apurado 
na liquidação de fundo mútuo de previdência privada, não 
acarreta acréscimo patrimonial. Por isto, não constitui fato 
gerador de imposto de renda'.
(EREsp 76.499/CE, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 1ª 
Seção, por maioria, julgado em 14/5/1997, DJ 23/6/1997)

Além dessa, foram julgadas na Turma questões idênticas sem que se 
fizesse  distinção quanto à parte correspondente às contribuições 
dos associados já tributadas na fonte durante a vigência da Lei 
7.713/8. Nessa condução anterior, estão os julgados no REsp 
412.304/RS (Relator Ministro José Delgado, 1ª Turma, unânime, 
julgado em 15/8/2002, DJ 23/9/2002) e REsp 413.291/RS (Relatora 
Ministra Eliana Calmon, 2ª Turma, unânime, julgado em 13/8/2002, 
DJ 9/9/2002), que examinaram a querela apenas à luz do art. 43 do 
CTN, sem, contudo, fazer o cotejo com o art. 6º da referida norma. 
Esse entendimento que isentava da cobrança do imposto todo o 
quinhão recebido pelo associado mereceu reforma por esta Turma, 
tendo em vista que é preciso enfocar a situação de um patrimônio 
em liquidação de forma maleável, sem critérios rígidos que 
pudessem levar, até mesmo, à circunstância absurda de virem a ser 
rateadas verbas públicas, pois não se ignora que são 
constantemente injetados nas entidades de previdência privada 
generosos subsídios das entidades estatais que as mantêm. Já nessa 
nova linha de raciocínio, decidiu esta Turma ao julgar o REsp 
603.636/AL, em que também figurava como Relatora. Com essas 
considerações, dou parcial provimento ao recurso especial para 
excluir da incidência do imposto de renda somente a parte 
correspondente às contribuições dos associados que já tenham sido 
tributadas na fonte durante a vigência da Lei 7.713/88'.

5. Assim, sobre o montante restituído aos autores a título de rateio da 
entidade de previdência privada, deve incidir o imposto de renda: (a) na 
parte que, porventura, exceder ao valor total das contribuições realizadas 
pelo participante, atualizadas monetariamente; e (b) na parcela relativa às 
contribuições (atualizadas monetariamente) do participante no período 
anterior a 1º/01/1989 e posterior 1º/01/1996. Desse modo, incidirá o 
referido imposto sobre todos os valores que não corresponderem às 
contribuições do participante realizadas no período de vigência da Lei 
7.713/88."
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2.   Esse entendimento foi reiterado por diversas vezes na Primeira Seção:

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

IMPOSTO DE RENDA. LIQUIDAÇÃO DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA. RATEIO. NÃO-INCIDÊNCIA APENAS SOBRE A DEVOLUÇÃO DAS  

CONTRIBUIÇÕES RECOLHIDAS NA VIGÊNCIA DA LEI N. 7.713/88.

1. O posicionamento hodierno desta Corte Superior sobre a matéria controvertida é 

no sentido de que na liquidação e no rateio de entidade de previdência privada não 

incide o imposto de renda tão-somente sobre a devolução das contribuições 

recolhidas durante a vigência da Lei 7.713/88, estando sujeitas à incidência da exação 

aquelas efetuadas sob a égide da Lei 9.250/95. Aresto embargado em consonância 

com esse entendimento.

2. Deve ser mantida a decisão agravada que negou seguimento aos embargos de 

divergência que apontavam como dissidentes paradigmas com similar conclusão 

jurídica que a do aresto embargado.

3. Agravo regimental não-provido. (AgRg nos EREsp 433.937/AL, Min. José 

Delgado, Primeira Seção, DJe 19/05/2008)"

"TRIBUTÁRIO - LIQUIDAÇÃO DE ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 

RATEIO DE PATRIMÔNIO - INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA.

1. É pacífico o entendimento nesta Corte no sentido de que o fato de os associados 

receberem as verbas representativas das cotas a que tinham direito por motivo de 

liqüidação da entidade de previdência privada não dá ensejo à incidência do imposto 

de renda sobre as parcelas relativas às contribuições, efetuadas pelos próprios 

participantes e que já tiverem sido objeto de incidência da exação no período de 

vigência da Lei n. 7.713/88 (de 1º.1.1989 a 31.12.1995) .

2. A Lei n. 7.713/88 concedia isenção em relação aos resgates e recebimentos da 

complementação de aposentadoria pelas entidades de previdência privada, contudo, 

com a edição da Lei n. 9.250/95 modificou-se essa sistemática, para fazer incidir 

imposto de renda nas contribuições recolhidas a partir de janeiro de 1996, a ser 

tributado no momento do recebimento do benefício.

Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 530.883/MG, Min. Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJ 16/10/2006)"

3.  Pelas razões expostas, nego provimento ao recurso.

4.  Considerando tratar-se de recurso submetido ao regime do art. 543-C, determina-se a 
expedição de ofício, com cópia do acórdão, devidamente publicado:
  (a) aos Tribunais Regionais Federais (art. 6º da Resolução STJ 08/08), para cumprimento 
do § 7º do art. 543-C do CPC;
  (b) à Presidência do STJ, para os fins previstos no art. 5º, II da Resolução STJ 08/08. É o 
voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2005/0100784-8 REsp 760246 / PR

Número Origem: 200270000669105

PAUTA: 10/12/2008 JULGADO: 10/12/2008

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIZ FUX

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIO MASSARU SHIGUEOKA
ADVOGADO : LUIZ MURILO KLEIN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : LUÍS ALBERTO SAAVEDRA E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: Tributário - Imposto de Renda - Retido na Fonte

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Denise Arruda, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 Brasília, 10  de dezembro  de 2008

Carolina Véras
Secretária
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